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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDENTE ESPECÍFICO. EQUIPARAÇÃO À HEDIONDEZ 
DO DELITO. ART. 112, VII, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL – 
LEP. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60%. UNIFICAÇÃO DE 
PENAS. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE 
DAS PENAS.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior, deve ser 
cumprida 60% (3/5) da pena para que haja a progressão de regime no 
caso de reincidente específico na prática de crime hediondo nos termos 
do que dispõe o art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, não sendo 
necessário que seja em razão da prática do mesmo delito.

Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 
33, caput, da Lei de Drogas – equiparado a hediondo – e outra posterior, 
pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo 
reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do percentual de 60%, 
(3/5) da pena, previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o cálculo de 
progressão de regime do paciente.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
reincidência é circunstância pessoal que, no momento da unificação das 
penas, interfere na integralidade dos feitos em execução, e não somente 
nas penas em que ela tiver sido reconhecida, sem que se possa falar em 
ofensa à coisa julgada.

3.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Segundo entendimento desta Corte Superior, deve ser 
cumprida 60% (3/5) da pena para que haja a progressão de regime no 
caso de reincidente específico na prática de crime hediondo nos termos 
do que dispõe o art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, não sendo 
necessário que seja em razão da prática do mesmo delito.

Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 
33, caput, da Lei de Drogas – equiparado a hediondo – e outra posterior, 
pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo 
reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do percentual de 60%, 
(3/5) da pena, previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o cálculo de 
progressão de regime do paciente.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
reincidência é circunstância pessoal que, no momento da unificação das 
penas, interfere na integralidade dos feitos em execução, e não somente 
nas penas em que ela tiver sido reconhecida, sem que se possa falar em 
ofensa à coisa julgada.

3.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO CARLOS DA SILVA 

DALANORA  contra a decisão da Presidência desta Corte Superior, de fls. 117/122, 

que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor. 

No presente regimental, a defesa sustenta que a decisão impugnada violou as 

garantias fundamentais à individualização da pena e à isonomia. Aduz que a análise 
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quanto aos critérios de progressão de regime deve ser realizada para cada crime 

separadamente, e não de forma global, considerando todas as condenações como um 

único evento.

Requer a reconsideração do decisum  a fim de que seja restabelecida a decisão 

do Juízo da Execução que  determinou o cumprimento de 40% da pena para 

progressão de regime.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

155/163).

Às fls. 174/180, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina – MPSC 

manifestou-se pelo improvimento do agravo. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida, devendo ser mantida a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos. 

O Tribunal a quo aplicou o percentual de 60% ao fundamento de ser o ora 

agravante reincidente específico, conforme se verifica dos seguintes trechos:
 

"Diante desse panorama, com a recente 
uniformização jurisprudencial sobre o patamar necessário à 
progressão de regime prisional aos apenados condenados 
por crimes hediondos ou equiparados que ostentam a 
condição de reincidentes específicos em crimes daquela 
natureza, compreende este Órgão Fracionário que se deve 
aplicar as imposições descritas no art. 112, incisos VII 
(60% da pena, se o apenado for reincidente na prática de 
crime hediondo ou equiparado) e VIII (70% da pena, se o 
apenado for reincidente em crime hediondo ou equiparado 
com resultado morte).

[...]
Logo, no caso em apreço, o apenado João Carlos 

da Silva Dalanora restou condenado nos autos da ação 
penal n. 5003149-68.2020.8.24.0067 pela prática do crime 
de tráfico de drogas, sendo considerado reincidente 
específico por anterior condenação nos autos da ação 
penal n. 0000004-42.2014.8.16.0061/PR por delito idêntico.

Oportuno consignar que o tráfico ilícito de 
entorpecentes, malgrado não se encontre expressamente 
previsto no rol de crimes hediondos (art. 1º da Lei n. 
8.072/90), recebeu a classificação de equiparado (art. 5º, 
inc. XLIII, da CF) por possuir tratamento semelhante, de 
forma que o "Pacote Anticrime" (Lei n. 13.964/2019) 
apenas afastou a hediondez nos casos de tráfico de drogas 
em sua modalidade privilegiada, o que difere do caso em 
apreço.

Desta feita, conforme bem ponderado pelo 
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recorrente, sendo o reeducando reincidente específico em 
crime equiparado a hediondo, sabe-se que "a reincidência, 
uma vez adquirida pelo sentenciado, pode ser reconhecida 
na fase da execução e estende-se sobre a totalidade das 
penas.

Não se justifica a consideração isolada de cada 
condenação quando a lei não estabelece regras 
diferenciadas para benefícios executórios. Se o 
reeducando cumpria pena por tráfico de drogas e 
sobreveio outra condenação, por idêntico delito, adquiriu a 
condição de reincidente específico na prática de crime 
equiparado a hediondo. As penas são somadas e sobre o 
resultado total incidirá o percentual de 60% para fazer jus à 
progressão de regime" (AgRgno HC 660579/SP, rel. Min. 
Rogerio Schietti, j. em 05.10.2021, grifou-se).

[...]
Portanto, evidente que o apenado ostenta a 

condição de reincidente específico em crime 
hediondo/equiparado, circunstância que estabelece a 
fração de 3/5 (60%) de resgate da reprimenda como 
requisito objetivo necessário à progressão de regime - 
fracionário este que já era, inclusive, aplicável antes 
mesmo do advento da Lei n. 13.964/19 -, razão pela qual a 
reforma da decisão agravada é medida que se impõe" (fl. 
107/109).

 
 
Segundo entendimento firmado nesta Corte Superior, deve ser cumprida 60% 

(3/5) da pena para que haja a progressão de regime no caso de reincidente específico 

na prática de crime hediondo nos termos do que dispõe o art. 112, VII, da Lei de 

Execução Penal – LEP, não sendo necessário que seja em razão da prática do mesmo 

delito.

Na hipótese, vê-se que o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, 

caput, da Lei de Drogas – equiparado a hediondo – e outra posterior, pelo mesmo 

crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente específico. Assim, é 

caso de aplicação do percentual de 60%,  (3/5) da pena, previsto no inciso VII, do art. 

112 da LEP, para o cálculo de progressão de regime do paciente.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
FRAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DELITO EQUIPARADO 
A HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. '"A nova redação dada ao art. 112 da Lei de 
Execuções Penais, pela Lei 13.964/19, ao modificar os 
percentuais necessários para progressão de regime, 
estabelecendo critérios distintos e específicos para cada 
um dos patamares de acordo com a natureza ou 
características do crime, estabeleceu, expressamente, em 
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seu inciso VII, que o condenado por crime hediondo sem 
resultado morte somente fará jus à progressão de regime 
após o cumprimento de 60% (sessenta por cento) da pena 
no caso de ser "reincidente na prática de crime hediondo 
ou equiparado."' (AgRg no HC n. 771.344/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

2. No mesmo sentido o Ministério Público Federal, 
para quem "o inciso VII do artigo 112 da Lei de Execução 
Penal é taxativo ao afirmar que a fração de 60% (sessenta 
por cento) incidirá nas hipóteses de reincidência específica, 
vale dizer, quando o apenado for reincidente na prática de 
crime hediondo ou equiparado, sendo exatamente esse o 
caso dos autos em que o reeducando encontra-se 
cumprindo pena em razão de duas condenações 
definitivas, ambas pela prática do crime de tráfico de 
drogas. [...] Se assim é, a situação do paciente se 
amolda perfeitamente à previsão contida no artigo 112, 
VII, da LEP1, uma vez que ele é reincidente específico 
na prática do delito de tráfico de drogas, equiparado a 
hediondo, justificando-se, portanto, a exigência do 
cumprimento de 3/5 ou 60% da pena para a progressão 
de regime".

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 862.424/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 
112 DA LEI N. 7.210/1984 COM AS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELA LEI N. 13.964/2019. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO OU 
EQUIPARADO. REQUISITO OBJETIVO. APLICAÇÃO DO 
PRAZO DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DA PENA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que não há como se aplicar o percentual de 
60% (sessenta por cento) para a progressão de regime aos 
condenados por crimes hediondos/equiparados 
reincidentes em crimes comuns, pois, de acordo com a 
literalidade do inciso VII do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, tal fração somente é aplicável a agentes que sejam 
reincidentes específicos na prática de crimes 
hediondos/equiparados.

2. No caso concreto, o Agravante é reincidente 
específico em crime hediondo ou equiparado, porquanto, 
condenado pela prática do delito de homicídio qualificado, 
já havia sido condenado pelo crime de delito de tráfico de 
drogas.

3. Por se tratar de reincidente específico em 
crime hediondo, não há falar em retroatividade de lei 
penal mais benéfica, devendo ser mantida a exigência 
de cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena, ou 60% 
(sessenta por cento), como requisito para a progressão 
de regime, nos termos do art. 112, inciso VII, da Lei de 
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Execução Penal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 814.578/MT, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023.)

 
Além disso, o entendimento firmado nesta Corte é que a reincidência é 

circunstância pessoal que, no momento da unificação das penas, interfere na 

integralidade dos feitos em execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido 

reconhecida, sem que se possa falar em ofensa à coisa julgada.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO NA 
TOTALIDADE DA PENA UNIFICADA. DELITOS 
DA MESMA ESPÉCIE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EREsp n. 1.738.968/MG, de relatoria da ministra LAURITA 
VAZ, DJe 17/12/2019, estabeleceu que a intangibilidade da 
sentença penal condenatória transitada em julgado 
não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de 
adequar o cumprimento da sanção penal às condições 
pessoais do réu.

2. Desse entendimento não destoou a Corte 
estadual, uma vez que, na unificação das penas, a 
condição de reincidente, configurada na 
condenação posterior, deve ser levada em conta na 
integralidade dos feitos em execução referentes a 
delitos da mesma espécie.

3. Agravo regimen tal desprovido. 
(AgRg no HC n. 836.863/SC, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
5/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REINCIDÊNCIA. CONDIÇÃO 
PESSOAL. INCIDÊNCIA SOBRE O SOMATÓRIO DAS 
PENAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
SOBRE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ.

I - Segundo entendimento recente do Superior 
Tribunal de Justiça, na hipótese de haver múltiplas 
condenações reunidas em uma única execução penal, 
a reincidência incide, em regra, sobre o somatório das 
penas unificadas.

[...]
Agravo regimental não conhecido.
AgRg no REsp n. 1.985.451/MG, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 30/5/2023.)
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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